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J U S T I F I C A T I V A S 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2021.0406-01/CMBB 

 

ASSUNTO: Primeiro Termo Aditivo de supressão de quantitativos de Serviços e Valores 

do Contrato Administrativo nº 002/2021-CMBB, celebrado com a empresa GP 

ASSESSORIA E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ Nº 576.983.252-53, oriundo da  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021-CMBB, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 20210501-4, que tem como objeto a Contratação de empresa 

para implantação, treinamento, suporte técnico e cessão de uso de sistemas 

administrativos para gestão pública da Câmara Municipal de Breu Branco- PA, 

ratificado em 15/01/2021. 

 

Conforme informado pela fiscal de contrato, para atender a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 03/2019/TCM-PA, de 16 de dezembro de 2019, art. 4º, onde em síntese 

determina que Todos os municípios jurisdicionados deverão observar o estabelecido no §6º do 

art. 48 da LC n.º 101/2000, determinando que todos os Poderes e Órgãos referidos no art. 20, do 

mesmo diploma legal, devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, 

mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia, cujos registros 

contábeis, deverão em especial ser de responsabilidade do Executivo Municipal a 

contratação, custeio e manutenção dos aludidos sistemas, disponibilizando-os, sem ônus, ao 

Poder Legislativo e demais os órgãos vinculados da Administração Pública Municipal, 

conforme inteligência do §6º, do art. 48, da LC n.º 101/2000.  

E ainda os sistemas de execução orçamentária e financeira, contratados pelo Poder 

Executivo e disponibilizados aos demais entes municipais deverão comportar 

compatibilidade e adequação aos sistemas informatizados de prestação de contas do TCM-

PA.  

Nesse sentido é mister do Poder Executivo a responsabilidade de contratação, custeio e 

manutenção dos aludidos sistemas, disponibilizando-os, sem ônus, ao Poder Legislativo e 

demais Órgãos Vinculados da Administração Pública. 

Diante disso, a Administração da Câmara Municipal de Vereadores do município de Breu 

Branco, não possui a responsabilidade de manter os serviços inerentes ao determinado na 
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referida instrução normativa, tendo consigo apenas os serviços de ordem interna contábil, que 

necessitará dos serviços da contratada. 

Nesse caso, para atender ao que determina a Resolução em tela, e ao mesmo tempo 

manter a contratação acima descrita faz-se necessário a redução dos serviços, consequentemente 

dos valores ora acordados incialmente, conforme já detalhado na tabela acima. 

A redução dos serviços e dos valores fundamenta-se no artigo 65 da Lei Federal nº 

8.666/93, vejamos: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

 
I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 

compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 

até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

 

No caso em tela há a necessidade de modificação das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos, excluindo o que compete ao Poder Executivo e 

permanecendo apenas ao que é inerente ao Poder Legislativo. 

A contratada fora devidamente notificada e ciente da redução estabelecida conforme o 

§1º , inciso I, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Dessa forma autorizo conforme parecer jurídico favorável a supressão dos serviços e 

valores, do Contrato Administrativo nº 002/2021-CMBB, mediante fundamentação apresentada e 

por interesse público, corroborando com o princípio da economicidade de acordo com o 

quadro apresentado abaixo: 

SERVIÇOS CELEBRADO INICIALMENTE NO CONTRATO 

Descrição dos serviços Unid. Qtd. Valor unitário 

(R$) 

Valor Total 

Sistema Integrado de Gestão 

Pública, com acesso ilimitado 

de usuários, com módulo: 

contabilidade Pública 

 

Mês 

12 1.500,00 18.000,00 

PAGAMENTO JÁ EFETUADO 

--------------------- Mês 5 1.500,00 7.500,00 
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 (fev. mar., abr., 

maio e jun.) 

 

SERVIÇOS QUE SERÃO RETIRADOS DO CONTRATO 

Descrição dos serviços Unid. Qtd. Valor unitário 

(R$) 

Valor Total 

para ser 

reduzido do 

contrato 

Sistema Integrado de Gestão Pública, 

com acesso ilimitado de usuários, com 

módulo: contabilidade Pública 

Mês 7 1.500,00 10.500,00 

 

O valor do mesmo decorrerá da demanda 15,9%, equivalente a R$ 10.500,00 reduzido do 

valor global de R$ 66.000,00 para R$ 55.500,00, conforme detalhado no quadro abaixo: 

Valor global inicial 

(R$) 

Valor mensal 

inicial (fev., mar., 

abr., maio e jun.) 

(R$) 

Valor global 

reduzido 

(R$) 

Valor mensal 

reduzido (jul., 

ago., set., out., 

nov., dez. jan. 

(2022)) (R$) 

Porcentagem 

reduzida  

 

(%) 

66.000,00 5.500,00 55.500,00 4.000,00 15,9 

 

Na oportunidade conforme art. 65, que seja inserido o nome completo e nº da Portaria do 

Fiscal de Contrato, bem como a Cláusula de Alterações Contratuais, informando que o contrato 

poderá ser alterado, conforme Lei Federal nº 8.666/93.  

 

 

. 

 

Breu Branco-PA, 14 de junho de 2021 

 

 

 
 

 

José Matos de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal 
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